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de Brasília 
A minuta do projeto de 

lei da rolagem da dívida 
dos estados e municípios 
passará por uma nova revi-
são a pedido, principal-
mente, do governo do esta-
do de São Paulo que entre 
segunda-feira e terça-feira 
desta semana fez novas su-
gestões ao texto que já es-
tava fechado desde dezem-
bro. 

O próprio governador 
Luiz Antonio Fleury Filho 
telefonou ao ministro do 
Planejamento e interino da 
Fazenda, Paulo Haddad, 
manifestando sua avalia-
ção de que o projetó não es-
tava ainda maduro. 

O encontro com os secre-
tários da Fazenda dos esta-
dos ocorrido ontem, tinha 
sido programado em prin-
cípio para marcar a ceri-
mônia de assinatura dos 
-termos da minuta, mas 
acabou transformando-se 
em uma reunião técnica 
onde se colocou em discus-
"são os pontos sugeridos por 
São Paulo e que acabaram 
,tendo o apoio dos demais 
estados. Três ministros de 

,„estado — do Meio Ambien-
te, da Agricultura e das Co-
municações — e cinco go-
,vernadores — do Amazo-
nas, do Pará, do Rio Gran-
_4e do Sul, do Mato Grosso e 
,do Amapá — chegaram .a 
atender ao convite para as-
sistirem a cerimônia e fo-
=ram inultimente ao Minis-
tério da Fazenda na hora 
prevista. 

REVISÃO 
São três os pontos levan- 

-' tados na última hora pelos 
= representantes dos gover-
.nos estaduais: 

• Revisão na data de 31 
de dezembro de 1992 que 
havia sido acertada em co-
mum acordo no final do ano 

.passado e que serviria de 
referência para a rolagem 
da dívida. Os compromis-
sos vencidos até aquela da-
ta entrariam na rolagem, 
que prevê refinanciamento 

„,por 20 anos, mas os estados 
estão pleiteando que aque-
la data seja estendida para 
28 de fevereiro ou 12 de 
março, o que ajudaria a ali-
viar o fluxo de seus paga-
mentos nesse início de ano. 

A minuta propõe que a dívi-
da rolada seja amortizada 
mensalmente, em parcelas 
pela tabela price, sem pra-
zo de amortização e isso de-
ve prevalecer. 

Os estados concordam 
em deixar fora do esquema 
da rolagem a dívida mobi-
liária, calculada em torno 
de US$ 10,7 bilhões, mas 
querem que o novo projeto 
incorpore o serviço daque-
la dívida para efeito de cál-
culo da capacidade de pa-
gamento. Este limite é fi-
xado em percentuais pelo 
Senado Federal (a resolu-
ção 36 do Senado, em vigor, 
fixou em 11% o limite para 
o primeiro ano e em 15% o 
limite anual para os anos 
seguintes. 

O governo de São Paulo 
também reivindica a redu-
ção desses limites para os 
níveis de 7% no primeiro e 
10% nos anos subseqüentes 
e o governador Fleury dei-
xou isso claro ontem no Pa-
lácio do Planalto: "Nós dis-
cordamos deste limite de 
15%, este comprometimen-
to é exagerado", disse ele, 
segundo relato da repórter 
Eugenia Lopes. Essa ques-
tão, no entanto, deve ser 
acertada com o Senado Fe-
deral. 

EXCLUSÕES 
Por questões de ordem 

jurídica deve ser retirado 
do projeto a possibilidade 
de rolagem da dívida ativa 
dos estados com a União e, 
além disso, discute-se tam-
bém a exclusão das opera-
ções de adiantamento da 
receita orçamentária 
(ARO) do projeto. 

O secretário do Tesouro 
Nacional, Murillo Portu-
gal, considera prematura a 
discussão em torno dos li-
mites para o comprometi-
mento da receita líquida 
com pagamento do serviço 
da dívida: "Nos próximos 
trinta anos as condições fi-
nanceiras do País tendem a 
mudar e, além disso, os es-
tados não estão consideran-
do os efeitos da reforma fis-
cal e da mudança já apro-
vadas do Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica que vai 
lhe render em 1993 um adi-
cional die US$ 2 bilhões de 
arrecadação", disse Portu-
gal. 


